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PARECER CREMEB Nº 30/10 
(Aprovado em Sessão da 3ª Câmara de 13/05/2010) 

 

 

Expediente Consulta n.º 164.435/09 

Assunto: Responsabilidade de realização de suturas em unidades de urgência/emergência. 

Relator: Cons. Luiz Augusto Rogério Vasconcellos 

 

Ementa: A responsabilidade da realização de sutura é 

prior itar iamente  do   cirurgião   de  plantão. Na 

impossibilidade deste,  o emergencista deverá fazê-lo, na 

dependência da complexidade da lesão, porém sem 

recusar-se a prestar o primeiro atendimento.  

 

Da Consulta 

 

Consulente refere ser  Di retor Admin ist rat ivo de hospita l  públ ico  de uma cidade do 

inter ior,  que possu i atendimento de urgência,  caracter izado por casos de pol i t rauma,  

abdômen agudo, fer imentos por arma de fogo e arma branca, cobr indo 25 municíp ios.  

Relata que está enf rentando importante problema referente a “ ident i f icação de quem 

deve ser  a responsabi l idade de rea l ização das suturas”.  Refere  que os emergencistas 

alegam ser responsabil idade do cirurgião, enquanto um cirurgião da equipe se recusa a 

real izar as suturas,  a legando que sua função é real izar apenas as ci rurg ias de 

urgência.  Informa que alguns médicos até  sol ic i ta ram a contratação de prof issiona l 

especif icamente para real izar as suturas do plantão. Alega que esse posicionamento 

tem gerado grandes t ranstornos para o atendimento ao públ ico,  necessi tando mui tas 

vezes sua interferência para que o pac iente seja f inalmente atendido.   

 
Do Parecer 

 
In ic ia lmente é necessário observar o conce i to de urgência e emergência def in ido pela  

resolução CFM 1451/95  no art igo 1º “Parágrafo Primeiro - Def ine-se por URGÊNCIA  a 

ocorrência  imprevista  de agravo à saúde com ou sem r isco potencia l  de v ida,  cujo 

portador necess ita de assistência  médica imediata.  

Parágrafo Segundo - Def ine-se por EMERGÊNCIA  a constatação médica de cond ições 

de agravo à saúde que impl iquem em r isco iminente de vida ou sofr imento intenso,  

exig indo portanto,  t ratamento médico imediato”.  
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Com isso, f ica entend ido não se t ratar  de hospita l  que real iza apenas atendimento de 

urgência,  mas também de emergência.  Entendemos também, diante  destas def in ições, 

que a sutura de fer imentos se t rata de uma urgência médica.  

 

É de amplo conhecimento na l i te ratura médica que os tempos c irúrgicos são d iv id idos 

em t rês etapas:  

•  diérese:  que se caracter iza  por secção operatór ia de tecidos anatômicos  

•  hemostas ia:  que se caracter iza por medidas que tem por obje t ivo estancar 

sangramentos 

•  síntese: que se caracter iza  como o fechamento dos tec idos 

Encontramos na l i terartura  a segu inte def in ição para s íntese: “é uma das etapas do 

processo ci rúrg ico no qual ocorre a reaproximação das extremidades dos tecidos 

secc ionados ou ressecados com a poster ior su tura com a f inal idade de acelerar  a 

cicat r ização por  acelerar  as suas fases in ic ia is,  favorecendo o restabelec imento da 

cont iguidade tecidua l ”.   

Portanto não resta dúvida que a sutura é uma etapa do procedimento c irúrgico e 

consequentemente é pr imar iamente da responsabi l idade do c irurgião. 

Com relação a pergunta sobre a  competência para real ização de sutura,  sabemos que 

a  graduação real izada em inst i tu ição reconhecida pelo Ministér io da Educação e o 

regis tro do dip loma no Conse lho Regional  de Medicina no estado onde atua, habi l i ta 

legalmente o médico para o exercíc io da prof issão. Reforçando este pensamento,  

encontramos o Parecer CFM 21/95 que d iz:  “O médico, uma vez graduado e regist rado 

no Conse lho, está apto à prá t ica  médica,  sem rest r ições de ordem legal ” e  segue o  

parecer definindo que  :  “o médico graduado pode praticar qualquer ato médico e, sendo 

ta l  expressão o gênero que engloba ato de especial ista. . . ” .  

O Parecer CRM-MS 23/04 trás a inda as seguintes cons iderações sobre o tema: 

“Deve f icar  c laro  que quando escalado nos setores de urgência  e emergência o  médico 

especia l is ta ou não, responderá ét ica e legalmente pe los seus a tos,  se o  p lanton ista 

não se ju lgar habi l i tado para casos desta especia l idade não poderá ser obr igado à 

fazê- lo.  Deverá comunicar sua l imitação à administ ração que assumirá a 

responsabi l idade lega l ,  inc lus ive ét ica,  pe la solução do problema, contratando ou não 

prof issiona is especia l izados”.   

 
Em consonância  com as normas c i tadas anter iormente,  encont ramos Parecer  

CREMEB 16/03 que conclu iu :  “O l im i te  da a tuação do médico é  a  capacidade do 

mesmo e a  responsabi l idade pe lo  a to  médico pra t icado ” .    
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Ainda sobre a questão do atendimento de urgência e emergência,  o Parecer CRM-MS 

23/04 é muito claro:  “ [ . . . ]  qualquer médico,  em qualquer lugar e momento quando diante 

de uma s i tuação emergencial  deverá obrigator iamente atender o  paciente ” .  

 

Conclusão 

 
O prof issiona l graduado em medic ina em inst i tu ição reconhecida pelo Ministér io da 

Educação  e  com d ip loma dev idamente  reg is t rado  no  Conse lho  Reg iona l  de  Med ic ina 

no  seu estado, encontra-se legalmente habi l i tado para exercer  a pro f issão. 

 

A real ização de sutura se caracter iza  como parte de um ato c irúrg ico e 

consequentemente de responsabi l idade pr ior i ta r iamente do cirurgião. No entanto,  o 

t rabalho do médico na função de emergencista exige deste prof issional o domínio de 

várias hab i l idades médicas,  que ul t rapassam as especial izações, sejam das áreas 

clínicas ou cirúrgicas. Não se espera do profissional que trabalha no pronto socorro que 

seja  u l t ra-especia l izado a ponto de l imitar sua atuação. Ao cont rár io,  a essência desta 

função ex ige capacidade de rea l izar  os procedimentos médicos necessários para o 

atendimento de urgência e emergência.   

 

O Emergencista deverá rea l izar sutura à medida que se sinta  apto a fazê- lo,  na 

dependência da complexidade da lesão, porém sem recusar-se a prestar o pr imeiro  

atendimento.  Não se pode esquecer,  no entanto,  que o médico responderá é t ica  e 

legalmente pelos seus atos.  Em se t ratando de si tuação de urgência ou emergência o  

médico deverá obrigator iamente atender o  paciente. 

 

É o parecer, SMJ. 
 
 

Salvador, 30 de abril de 2010. 
 
 

Cons. Luiz Augusto Rogério Vasconcellos 

Relator 

 


